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L INTRODUÇÃO 

Câmara Municipal de f'imioso 

O Orçamento para o ano de 2016 foi elaborado no âmbito da competência da Câmara 

Municipal conforme o di sposto na alínea c) do 11° 1 do artigo 33.0 da Lei n.0 75/2013, de 12 de 

setembro e para apresentação à Assembleia Municipal, para efeitos da alínea a) do 11.0 I do 

artigo 25.0 da referida lei. 

Na previsão de receitas foi seguido o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.0 54-A/99. de 22 de fevereiro, com as devidas alterações, tendo 

sido garantido o cumprimento dos princípios orçamentais, bem como a sua compatibilidade 

com as regras previsionais definidas pelo mesmo. 

l.l.Enquadramento gera) 

A Lei n.0 73/2013, de 3 de setembro, entrou em vigor a 1 de janeiro de 2014 e estabeleceu 

um novo regime financeiro das autarquias locais. No seu artigo 8.0 tem expresso o princípio 

da solidariedade nacional recíproca, segundo o qual , o Estado e as autarquias locais estão 

vinculados a um dever de solidariedade nacional recíproca que obriga à contribuição 

proporcional do setor local para o equilíbrio das contas públicas nacionais. Tendo em vista 

assegurar a consolidação orçamental das contas públicas, em situações excecionais e 

transitórias, podem ser estabelecidos, através da Lei do Orçamento do Estado, limites 

adicionais à dívida total autárquica, bem como à prática de atos que determinem a assunção 

de encargos financeiros com impacto nas contas públicas pelas autarquias locais. 

No âmbito do presente princípio, a Lei do Orçamento do Estado pode determinar 

transferências do Orçamento do Estado de montante inferior àquele que resultaria das leis 

financeiras especialmente aplicáveis a cada subsetor, neste caso, à administração local. 

Na presente data ainda não é conhecida a Proposta de Orçamento de Estado para 2016, deste 

modo, ainda não estão definidas as linhas orientadoras de matérias de especial importância 

para as autarquias, das quais se destacam os seguintes temas: 

- Repartição dos recursos públicos entre o Estado e os municípios; 

- Controlo da gestão de recursos humanos nas autarquias; 

- Descentralização de competências; 

-Fundo Social Municipal; 
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1.2 Enquadramento específico 

( 'címara Municipal de l 'imioso 

Em termos de enquadramento específico e tendo em conta os pressupostos de enquadramento 

geral. foram adotadas as seguintes orientações específicas: 

a)- Face a um contexto de recursos economicamente restritivo e de incerteza, relativamente ao 

acesso a apoios comunitários, assim como do atraso na criação de condições efetivas para a 

apresentação de candidaturas, as orientações para a elaboração do Orçamento para o ano de 

2016, foram de máxima contenção, estando contabilizadas algumas verbas no âmbito de 

Fundos Comunitários. 

b)- Torna-se imprescindível prosseguir com o esforço de aproximação entre o custo dos 

serviços prestados e a receita daí proveniente, no sentido do esforço da autonomia financeira e 

da consolidação do funcionamento dos serviços e equipamentos; 

c)- Contenção, na medida do possível, da despesa corrente, com uma continuada aposta na 

evolução das novas tecnologias de informação e comunicação; aumento de produtividade 

através da qualificação dos quadros de direção e chefia, dos quadros técnicos e do pessoal em 

geral; continuar o esforço de certificação de serviços de maior contacto com os utentes: 

manter a contratação de serviços externos, garantindo qualidade nos serviços prestados; 

d)- Consolidar o funcionamento de novos equipamentos sob responsabilidade direta em 

termos financeiros do município, como sejam: o Pavilhão Multiusos (com inclusão da Loja do 

Cidadão); o Parque de Campismo, o Canil Intermunicipal, o Complexo Desportivo de 

Vimioso, o Arquivo Municipal, o Balneário Tetmal da Terronha, entre outros. 

e)- Quanto ao Plano Plurianual de Investimentos e Plano de Atividades Municipais, 

cumprimento dos compromissos assumidos; Inclusão de obras adjudicadas ou em fàse de 

adjudicação; 

f)- Cooperação com as Juntas de Freguesia, mantendo o apoio técnico no sentido da melhoria 

da qualidade de vida e do bem-estar do maior número de cidadãos; ~ 

'\ ' 
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g)- Continuar a estimular a participação dos cidadãos na ,·ida da comunidade. reforçando a 

cidadania ativa e a construção de uma maior solidariedade, apoiando, na medida do possíve l. 

o movimento associativo. nas suas atividades de âmbito cultural. desportivo. recreativo e 

social, numa ót ica crescente de redução da dependência de subsídios, privilegiando a 

autossustentabilidade; 

h)- Consolidar estratégias de participação do município, no apoio à empresa em cujo capital 

participa. 
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2. ORÇAMENTO 

C 'âmara ,\ 1unicipal de l 'imio.1·o 

Sabendo que os recursos que as autarquias têm ao seu dispor são escassos. a exigência de 

otimização dos mesmos torna-se uma necessidade mais premente. 

O orçamento municipal , revela-se assim, um instrumento de gestão fundamental, onde se 

pretendem converter as intenções que figuram no plano plurianual de investimentos através da 

afetação dos meios financeiros necessários . Este objetivo de transformação de intenções, em 

ações, tem uma função inicial de previsão, consistindo na inscrição orçamental de todas as 

receitas e despesas que o município espera obter, ou realizar, durante o ano a que se reporta o 

orçamento. 

Este documento previsional e de gestão financeira, anual, proveniente, precisamente, do 

planeamento operacionaL deve garantir o cumprimento de todos os princípios e regras 

legalmente exigidos. A sua regulamentação consta do Plano Oficial de Contabilidade das 

Autarquias Locais (Decreto-Lei 11° 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as alterações 

introduzidas pela Lei n° 162/99, de 14 de Setembro, Decreto-Lei n° 315/2000, de 02 de 

Dezembro e Decreto-Lei no 84-A/2002, de 05 de Abril), mais especificamente no seu ponto 

3.3., que contém as regras a observar na respetiva elaboração, nomeadamente a que especifica 

que " ... as importâncias relativas aos impostos, taxas e tar(fàs a inscrever no orçamento não 

podem ser superiores a metade das cobranças efetuadas nos últimos 24 meses que precedem 

o mês da sua elaboração, excepto no que re~peita a receitas novas, afundas comunirários ou 

a atualizações de irnpostos ... ". 

Assim sendo, a metodologia adotada para elaboração do Orçamento da Receita para o ano 

financeiro de 2016 foi baseada na média aritmética dos últimos 24 meses, arredondada à 

centena seguinte, sendo o último mês considerado o de setembro de 20 15. 

No que respeita às receitas de água e saneamento estas apresentam um montante superior à 

média aritmética dos últimos 24 meses porque é intenção do executivo municipal proceder a 

revisão do regulamento. 
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Relativamente às transferências financeiras para os municípios. são anualmente inscritos na 

Lei do Orçamento do Estado os montantes e as datas das transferências financeiras 

correspondentes às receitas municipais (FEF - Fundo de Equilíbrio Financeiro, FSM - Fundo 

Social Municipal e Participação Variável no IRS). 

A Câmara Municipal de Vimioso, em sua reunião ordinária do dia 2 de junho de 2015, 

deliberou que a percentagem do FEF a ser considerada como transferência corrente seria para 

o ano de 2016, 90%. Tendo efetuado essa comunicação à DGAL - Direção Geral das 

Autarquias Locais no dia 4 de junho de 2015, dando assim cumprimento ao previsto no n.0 4 

do artigo 31.0 da Lei n.0 73/2013, de 3 de setembro. 

De acordo com o n. 0 5 do artigo 31.0 da Lei n.0 73/2013, de 3 de setembro, a DGAL indica, até 

31 de agosto de cada ano, os valores das transferências a efetuar para os municípios no ano 

seguinte. No entanto, até à presente data essa comunicação ainda não ocmTeu, levando a que 

se considere na elaboração do orçamento para 2016 os valores das transferências financeiras 

previstas no Orçamento de Estado de 2015. 

O Orçamento Municipal é condicionado a alguns fatores , que convém mencionar, pois estão 

presentes na sua elaboração: a incompressibilidade das despesas; a exigência do duplo 

equilíbrio financeiro (regra do equilíbrio do orçamento e regra do equilíbrio orçamental 

conente); a situação económica e a solidariedade europeia, presente na política de 

estabilidade e crescimento. 

2.1. Apresentação Global do Orçamento para o ano financeiro de 2016: 

A previsão das receitas e despesas para o próximo ano é apresentada no quadro seguinte, onde 

se encontram discriminados os valores pelos dois grandes agrupamentos de classificação 

económica: Correntes e de Capital. 

QUADRO 1. Resumo do Orçamento Previsto para o Ano de 2016: 

Descrição 
Classificação Orçamental 

Total 
Correntes Capital 

Receitas 7.682.706,00 € 2.843.779,00 € I 0.526.485,00 € 
Despesas 7.323.538,00 € 3.202 .947,00 € I 0.526.485,00 € 

Saldo 359.168,00 € -359.168,00 € ~ 

l ' (~ _____, 
~ 
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De acordo com o disposto na alínea e) do ponto 3.1.1. do POCAL, o princípio do equilíbrio 

orçamental determina. em sede de elaboração do orçamento. que o mesmo preveja os recursos 

necessários para cobrir todas as despesas. Devendo, de acordo com o artigo 40.0 da Lei n.0 

73/2013, de 3 de setembro, a receita corrente bruta ser pelo menos iguais à despesa conente 

acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio e longo prazos. 

Pela observação do quadro, conclui-se que este preceito se manteve presente e que o saldo 

conente regista um superavit de 359.168,00€, o qual financiará no mesmo valor as despesas 

de capital, incluindo a amortização da dívida. 

QUADRO 2. Mapa Comparativo dos Orçamentos Previstos para o ano 2015 e 2016 

Descritivo 2015 2016 Var .% 
Receitas Correntes 

Impostos D1retos 488.400,00 € 477.300,00 € ·2,27% 

Impostos lndirelos 14.000.00 € 10.700.00 € ·23.57% 

Taxas. Multas c Outras Penalidades 22.100,00 € 22.200.00€ 0.45% 

Rendimento de Propriedade 2.000.00 E 2.300.00 E 15.00% 

Transferências Correntes 6.204.406,00 € 6.282 006.00 E 1,25% 

Venda de Bens e Serv1ços Correntes 601 900.00 € 605.000,00 E 0.52% 

Outras receitas C orrcn tcs 294 .800,00 € 283.200.00 € ·3.93% 
I oltt! t Rn ~ 1hl' C 'urtt llh'.\1 7 .h;7 llllh.OII l 7 M:~ ~!Jh.Oll I 0.72% 

Receitas Capital 

Venda de Bens de Investimento 500,00 € 2.5 13.00 € 402.60% 

Transferências de Capital 4 .235 870.00 f 2.607.842.47 € -38.43% 

Ativos Financeiros 0.00 € IOO.OOE 

Passivos Finanee1ros 0.00 € 233.023,53 € 

Outras Receitas de Carital 0,00€ 300.00 E 
I U/rJ/ fNt't l'lltl\ ( .lljJJittl) -i.231• _,70 (JIJ t ' .~-i 3 77<) ()i) ( ·32,87% 

Outras Receitas 

Reposições não abatidas aos pagamentos 0,00 € O,OOE 0.00% 
1 "'"' /011/1"<1.\ /{, ·, , •//((\( ll.lllll (1,00 t 0,00% 

RECEITAS -TOTAL 11.863.976.00 € 10.526.485,00 € -11,27% 

Descritivo 201t' 2015 Var.% 
Despesas Correntes 

Despesas com o pessoal 3.062.349,00 E 3.218.918,00 € 5.11% 

Aquisição de bens c serviços 3.500.920,00 € 3.358.720,00 € -4,06% 

Juros e outros encargos I I 1.300,00 € 129.800,00 E 16,62% 

Transferências correntes 54 1.200,00 € 515.700,00 € ·4,71% 

Subsidios 300,00 € 300,00 € 0,00% 

Outras despesas correntes 110.1 00,00€ 100.100.00 E -9.08% 
I ohd (I >,·.\fll'·'"·' ( 'on cllh}.') 7326.1 6'J,(I{I t 7.3:'.> :'.>X.OO ( ·0,04% 

Despesas Capital 

Aquisição de bens de capital 4.071.700,00 E 2.728.700,00 € ·32,98% 

Transferências de capital 60.720,00E 78.870,00 E 29.89% 

Ativos !inance1ros 65.327,00 € 65.327.00 E 0,00% 

Passivos linanceJros 300.000,00 € 300.000.00 € 0.00% 

Outras despesas de c3jlital 40.060,00 E 30.050.00 E -24,99% 
1 utol ill<"/4 ''''' ( 'cq!l/o/1 ~ 5.>7.S07 oo t 3.102 l)~7 . 0CJ ~ -29.42% 

DESPESAS - TOTAL 11.863.976,00 € 10.526.485.00 € -~ 

__--1\- ( \G 
P4gino6dd2 ~/ 

~ ~~~ 
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A leitura sintetizada no quadro anterior. permite-nos concluir que o orçamento para 2016. 

apresenta comparativamente ao de 2015. uma redução de 11,27%. No orçamento da receita. 

verificou-se um aumento das receitas correntes em O. 72% face a 2015 e um decréscimo de 

32,87% nas receitas de capital. Relativamente ao orçamento de despesa. prevê-se um 

decréscimo de 0,04% nas despesas correntes e as despesas de capital face ao previsto no ano 

de 2015, descerão em 29,42%. 

Seguidamente, irá proceder-se, pormenorizadamente, à análise do Orçamento Municipal: 

2.1.1. Orçamento da Receita: 

A classificação económica das receitas traduz-se na desagregação das mesmas, em receitas 

correntes e de capital. 

As receitas correntes, aquelas que se repercutem no património não duradouro da autarquia, 

são provenientes de rendimentos no período orçamental, sendo agrupadas em: Impostos 

Diretos e Indiretos; Taxas, Multas e Outras Penalidades; Rendimentos de Propriedade; 

Transferências Correntes; Venda de Bens e Serviços Correntes e Outras Receitas Correntes. 

No que concerne às receitas de capital , ou seja, aquelas que são arrecadadas pela autarquia e 

que, nom1almente, alteram o seu património duradouro, agrupam-se por capítulos com as 

seguintes designações: Venda de Bens de Investimento, Transferências de Capital; Ativos 

Financeiros; Passivos Financeiros e Outras Receitas de Capital. 

O orçamento de receita foi elaborado dando cumprimento às regras previsionais instituídas no 

ponto 3.3. do POCAL 

Os valores orçamentados foram arredondados para a centena de euros, excepto no que 

respeita ao valor do empréstimo bancário - passivo financeiro e no valor previsto de fundos 

comunitários. 

Assim sendo, a previsão para o ano de 2016 em termos de receita ascende a 1 0.526.485,00€, 

apresentando a seguinte estrutura: 
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GRÁFICO I. Composição do Orçamento da Receita 

Receitas Co rrentes 

Receitas Ca pital 

QUADRO 3. Principais Fontes de Financiamento do Orçamento da Receita: 

Descritivo 

Impostos 
Directos 

IOlllOSIOS 
Indirectos 

Taxas, Multas c 
Outras 

Penalid;~des 

Rendimentos 
de ProtJriethHie 

Tnmsfe rf ncias 
Correntes 

Vendi! de Bens 
c 

Sc1·viços 
Corrcntrs 

Out ras Receitas 
Correntrs 

Tola/ (Receitas 
Correnles) 

Descriti \'0 

Venda de Bens 
ln,·cstimcnto 

Transferências 
de Capital 

Acth·os 
Financeiros 

Passivos 
Financeiros 

Outras Rrceit:ts 
de Capital 

Trllal (Recei/as 
de ('apl/a/) 

Total de 
Receitas 

Montantr 

477 100.00 f 

10 700.00 f 

22 200.00 t 

2 300.00 f 

6 282 006.00 f 

605 000.00 f 

28.1200.00 € 

7.682.706.oo e 

Montante 

2 513,00 € 

2 607 842.47 € 

100.00 f 

6 12.9 18.61 f 

300.00 € 

3.223.674,08 € 

10.906.380,08 € 

Receitas Correntes 
Principal fonte 

Imposto Mnmcipal Sobre lmo,·cis 

Imposto Úmco de Cuculação 

Imposto Mun1c1pal sobre 'I ransações Onerosas !moveis 

Impostos Abohdos e lnlfJ_ostos d1retos dtversos 

Mercados e Fc1ras 

Lotcamemos e Obras 

Ocupação de v1a publica 

Publicidade 

Saneamento - C onscrvação 

Outros 

Mercados c Fe11as 

Lotcamemos c Obras 

Ocut>açào da v1a púbhca e outras recenas 

Bancos c outras 111stitmções linancclfas 

Soc1edades e quase-sociedades não financcnas 

Admuustraçiio Central 

Familias e lnSIJIIIIÇÕCS sem lins lncram·os 

Venda de bens 

Serviços 

Rendas 

lva r e em bolsado 

Ou1ras 

Receitas de Capim! 

Principal fon te 

Terrenos e Outros Bens de lnvcstuncnto 

Soc1cdadcs c quase-soc1edadcs não financeiras 

Estado- FEF e Cooperação Técnica e Fmancena 

Estado- Participação comunitana p1·ojetos colinanciados 

Adnunistraçào Local 

Adnumstração Pública- Admuustração Local - Contmcntc 

Emprcstunos a Médio e Longo Prazo 

Ou1ras 
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Montante 

357.000.00 € 

82 000.00 c 
38 000.00 f 

300,00 f 

100.00 f 

9.000.00 € 

100.00 f 

100.00 f 

100,00 f 

I 300.00 € 

4 000.00 f 

I 000.00 € 

17 200,00 € 

2 300.00 f 

240 100.00 € 

6 041 706.00 € 

200.00 € 

;&6.900.00 € 

199.500.00 E: 

18.600,00 € 

90.000,00 € 

193 200,00 f 

7.682.706,00 € 

Montante 

2513,00€ 

200.00 € 

899.567.00 € 

1.705.075,47 € 

3.000.00 f 

100.00 € 

233 02., ,53 € 

300,00 f 

2.843.779,00 € 

o/c. 

74 .80°/o 

17.18% 
6,21% 

7.%% 

0.06% 

0.93(% 

84, l l0'o 

0.9~0/o 
0.1~% 

0.93% 

0,93°·o 

12. 15% 

18.02% 

4,50% 0.29°1o 

77 .480,o 

100.00% 0.0::\0/o 

.'l.82°,o 

96.17% 81.77% 

0.00% 

63,95% 

32,98~0 7,87% 

3.07~b 

31,78% 
;\,69% 

68,22% 

70,44% 100,00% 

% 

100,00% 0,08% 

0.01% 

34,49% 
80,90% 

65.38% 

0, 12% 

100.00% 0.00% 

38.02% 19,0 1% 

100,00% 0,01% 

26,07% 100,00% 
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A leitura do gráfico L complementada pelos quadros anteriores. evidencia o peso de cada tipo 

de receita no orçamento global e a sua desagregação e as principais fontes de financiamento. 

Ao analisar os agrupamentos. que contribuem mais significativamente, para o orçamento de 

receita e os desvios verificados, comparativamente ao ano anterior. são de salientar as 

seguintes considerações: 

Ao nível das Receitas Correntes. que representam 72,98% do Orçamento: 

[!) Dos impostos diretos, que representam 6,21% do orçamento corrente, 91 ,98% são 

provenientes do imposto municipal sobre imóveis e imposto único de circulação e 8,02% dos 

restantes impostos diretos; 

[!) Os impostos indiretos, representam O, 14% do orçamento corrente. A receita 

proveniente de Loteamentos e Obras representa 84,11% destes impostos; 

[!)As Transferências correntes que representam 81 J7% das receitas correntes registam 

um acréscimo de 1,25% face ao valor orçamentado para 2015. A sua proveniência é em 

96,17% da Administração Central, nomeadamente do Fundo de Equilibrio Financeiro, Fundo 

Social Municipal e Participação no IRS. Será conveniente referir, que grande parte das 

comparticipações serão provenientes da DGAL, DREN, IEFP e outras entidades públicas e 

dizem respeito ao apoio às despesas provenientes dos ensino pré-escolar e 1° ciclo, atividades 

extracurriculares, estágios profissionais, transportes escolares e outras, respetivamente; 

[!) A Venda de Bens e Serviços Correntes que contribuem em 7,87% para o orçamento 

corrente das receitas, apresentam um acréscimo de 0,52% face ao valor orçamentado em 

2015. A venda de bens e serviços relacionados com a água e os resíduos sólidos, são as 

receitas mais significativas. As receitas provenientes das rendas contribuem em 3,07% para a 

formação deste tipo de receitas, estando incluídas as provenientes de habitação, edifícios e 

outras. 

Ao nível das Receitas de Capital que, representam 27,02% do Orçamento: 

iJ A rubrica Venda de Bens de Investimento (terrenos e outros bens de investimento), 

com o peso no orçamento de receitas de capital de 0,08%. 

[!) A rubrica Transferências de Capital contribui com 80,90% para o orçamento das 

receitas de capital e regista um decréscimo de 38,43% face ao valor estimado para o ano de 

2015. Este agregado de receitas é procedente, na sua quase totalidade, das transferências da 

Administração Central e de Fundos Comunitários, que somam ambas 2.607.842,47€. 
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QUADRO 4. Evolução da Previsão das Receitas Totais por fontes de financiamento: 

2015 2016 

Fontes de Financiamento Estrutura Estrutura 
Variação 

Valor 
% 

Valor 
% 

em % 

F.E.F. I F.S.M. I Part. Variável 
5.962 770.00 E 50.26% 5.962. 770.00 E 56.65% 0,00% 

IRS 
Apoios Comunitários 3.102.8 16,00 f 26.15% I 766.975.47 f 16.79% -43,05% 

Empréstimos O.OOE 0.00% 233.023 .53 f 2.21% 100,00% 

Receitas próprias 1.128.900,00 E 9,52% 1.120.013.00 E 10.64% -0,79% 

Outras Receitas 1.669.490,00 E 14,07% 1.443. 703.00 E 13,71% -13,52% 

Total 11.863.976,00 € 100,00% 10.526.485,00 € 100,00% -11,27% 

GRÁFICO II. Estrutura do Orçamento de Receita por fontes de financiamento: 

Complementando a análise anterior com a previsão global da estrutura das fontes de 

financiamento (correntes e de capital) do orçamento para 2016, salientamos alguns aspetos: 

+ A supremacia das transferências provenientes diretamente do Orçamento de Estado, 

através dos Fundos de Equilíbrio Financeiro, Social Municipal e Participação no IRS que 

representam 56.65% dos recursos financeiros da autarquia; 

+ As receitas das transferências provenientes de Fundos Comunitários, representam 

16,79% dos recursos financeiros da autarquia; 

+ As receitas próprias representavam em 2015, 9,52% do orçamento da receita e em 

2016, 10,64%. 

Apresenta-se seguidamente a evolução das receitas totais previstas por fontes de 

financiamento num período de quatro anos (20 13-20 16): 
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GRÁFICO III. Evolução das Receitas Totais porfontes de financiamento: 
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2.1.2. Orçamento de Despesa 
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A realização de despesas tem como princípio fundamental , no âmbito das competências 

legalmente conferidas às autarquias, a afetação de recursos ao desenvolvimento de atividades 

para a sati sfação das necessidades da população local. Neste enquadramento e seguindo a 

mesma orientação aplicada às receitas, nomeadamente, na aplicação dos princípios e regras 

instituídos no POCAL, o orçamento da despesa é projetado evidenciando a relação existente 

entre a capacidade de financiamento que esta autarquia dispõe e as dotações afetas a cada uma 

das funções, objetivos ou finalidades comuns às mesmas atividades (classificação funcional) 

ou à da operação económica (classificação económica). 

As despesas, quanto à sua natureza económica, são classificadas em correntes e de capital. 

São despesas correntes as que se afetam somente ao património não duradouro, implicando 

uma diminuição do ativo líquido. 

Como exemplo di sso, identificam-se as despesas de funcionamento dos serviços, que se 

traduzem na obtenção de serviços ou bens de consumo corrente. 

As despesas de capital são todas aquelas que alteram o património duradouro da autarquia, 

nomeadamente, as que se referem à aquisição de bens de investimento. 
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À semelhança da orientação subjacente à elaboração do orçamento estimado para a receita. 

projetou-se o orçamento de despesa. com uma diminuição de 1 1.27%, face ao ano de 2015. 

A análise do comportamento do orçamento de despesa, CUJO valor previsto ascende a 

1 0.526.485,00€, deve ser efetuada numa ótica de comparação com a estimada no ano 

precedente. 

Assim, as despesas correntes atingem o valor de 7.323.538,00€, ou seja, um decréscimo de, 

aproximadamente, 0.04% em relação a 2015. As despesas de capital atingem o valor de 

3.202.947,00€, registando um decréscimo de 29,42% relativamente ao ano de 2015. 

Ao analisar cada um dos agrupamentos que constituem o orçamento da despesa ressaltam as 

seguintes apreciações: 

As Despesas Correntes representam 69.57% do total do Orçamento. 

Temos vindo a salientar. que na sequência da afetação de recursos para a construção de 

infraestruturas e equipamentos, se segue um ciclo da gestão e exploração, o que, como se 

compreende, vem aumentando as rubricas do orçamento da despesa corrente: 

+As Despesas com o Pessoal registam um acréscimo de 5,1 1% face ao valor estimado 

para o ano de 2015. 

+ A rubrica Aquisição de Bens e Serviços regista um decréscimo de 4,06% face ao 

valor previsto no orçamento para o ano de 2015 . 

Também no orçamento para 2016 e conforme instruções da DGAL se refere que às obras 

(conservações I reparações) realizadas por administração direta devem ser imputadas despesas 

de natureza corrente, foram acrescidas em sede de PPI despesas de aquisição de bens e 

serviços o que contribui para o acréscimo deste tipo de despesas e consequente aumento do 

valor total daquele documento previsional. 

+ A rubrica Juros e Outros Encargos reflete um acréscimo de 16,62% face ao valor 

previsto no orçamento de 2015 . 

+ A rubrica das Transferências Correntes regista uma redução de 4, 71 % face ao valor 

previsto no orçamento municipal para o ano transato; 
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+ As Outras Despesas Correntes registam uma redução de 9,08% face ao valor 

previsto no orçamento para o ano de 201 5. 

Ao nível das Despesas de Capital. estas representam 30,43% do orçamento: 

+A rubrica referente à Aquisição de Bens de Capital regista uma redução de 32,98% 

face ao valor estimado para o ano de 2015. 

+ As Transferências de Capital demonstram um acréscimo de 29,89% em relação ao 

valor previsto no orçamento para o ano de 2015; 

+ A rubrica de Ati vos Financeiros regista no ano de 2016 o mesmo montante que em 

2015, 65.327,00€, respeitante à contribuição para o FAM - Fundo de Apoio Municipal por 

parte do município de Vimioso. 

+ A rubrica de Passivos Financeiros apresenta o mesmo valor que o ano anterior. pois 

apesar de se ter contraído recentemente um empréstimo bancário, este ainda se encontra num 

período de carência de capital. 

Em termos comparativos a estrutura da despesa prevista comporta-se do seguinte modo: 

GRÁFICO IV. Evolução da estrutura da despesa 2001-2016 
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Seguidamente. apresenta-se. resumidamente. a previsão das despesas pelas várias unidades 

orgânicas, bem como pelo seu tipo de natureza (conentes ou de capital). pois consideramos 

que poderão ser indicadoras do tipo de atividades que cada uma desenvolve. 

QUADRO 6. Repartição Orgânica da Despesa Total de 2016- por tipo de despesa: 

Despesas Correntes 
Despesas de 

Capital 
Unidades 
Orgânicas TOTAL 

Despesas com Aquisi~r·ào de Outras 
Total 

Despc:sas de 
pessoal bens e serv iços Despesas Capital 

Administração 
Autárquica 
Assembleia 

22.100.00t' 200.00 f 0.00€ 22 300,00 f 0.00€ 22.300.00 f 
Municipal 
Câmara 

3 196.8 1!!.00 € 3358.520.00 f 616.100.00 f 7 171.438,00 ~- 2. 777 420.00 f:' 9.948.858.00 E 
Municipal 
Operações 0.00€ 0.00€ 129.800.00 € 129.800.00 € 425 527.00 f 555.327.00 !:' 
financeiras 

TOTAL 3.218.918,00 f 3.358.720,00 F 745.900,00 (; 7.323.538,00 F 3.202.947.00 f I 0.526.485.00 f 
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3. DÍVIDA DO MUNICÍPIO 

3.1. Sen ·iço da dívida 

( 'cimara ,\ funicifwl dr! l'imioso 

O serviço da dívida (encargos com juros e amortizações de empréstimos) tem uma expressão 

de 3,94% no orçamento de despesa. 

QUADRO 7. Previsão do Serviço da Dívida: 

Previsões 

2012 2013 2014 2015 2016 

Amortizações 406.251 ,93 E 505.000,00 E 450.000,00 E 300.000,00 E 300.000,00 E 

Juros 86.482,47 E 115.000,00 E 139. 180,00 E 1 1 1.300,00 E 129.800,00 E 

Serviço d a divida 492.734,40 E 620.000,00 E 589. I 80,00 € 4 11.300,00 E 429.800,00 € 

Durante o ano de 2016 são expetáveis ajustamentos a esta previsão, face à variação das taxas 

de juro Euribor. 

3.2. Limite de dívida total municipal para 2015: 

A Lei n.0 73/2013, de 3 de setembro, que entrou em vigor a 1 de janeiro de 2014, estabeleceu 

um novo regime financeiro das autarquias locais e determina, entre outras normas, o limite da 

dívida total, que, de acordo com o m1igo 52.0 é o seguinte : 

"1 - A divida total de operações orçamentais do município, incluindo a das entidades 

previstas no artigo 54.~ não pode ultrapassar. em 31 de dezembro de cada ano, 1.5 vezes a 

média da receita corrente líquida cobrada nos três exercícios anteriores. 

2 - A dívida total de operações orçamentais do município engloba os empréstimos, tal como 

definidos no n. o 1 do artigo 49. ~ os contratos de locação financeira e quaisquer outras 

formas de endividamento, por iniciativa dos municípios, junto de instituições financeiras. bem 

como rodos os restantes débitos a terceiros decorrentes de operações orçamentais". 
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3.3. Situação face aos limites da dívida municipal para 2015 - Informação reportada a 

30-09-2015: 

QUADRO 8. Apuramento da dívida total- Situação face aos limites para 2015: 

Olvida Total do Munic!nio 

EMPRÉSTIMOS DE MÉDIO E LONGO PRAZOS 3.081 .577,98 € 

CONTRATOS DE LEAS ING O.OO e 

FORNECEDORES CONTA CORREN TE 53.650,4 7 é. 

FATURAS EM RECE<;ÃO 1.: CON FERÊNCIA 1.71 0,45!:' 

FORNECEDORES DE IMOBILIZADO O,OOf 

DÍVIDAS AO ESTADO E OlJTROS ENTES PÚBLICOS 0.00 € 

OUTROS CREDORES 0,00 E 

SOMA DOS PASSIVOS 3.136.938.90 f 

Contribui~lo das entidades relevantes l!ara efeitos de limites da divida total do munic!l!io: 
(art.• 54° da Lei n• 73/2013, de 03 de setembro) 

ASSOCIAÇÃO MUN ICÍPIOS TERRA FR IA NORDESTE TRANSMONTANO 105 .O 12,86€ 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES 407.48 E 

COM UNIDADE INTERMUNICIPAL TERRAS DE TRÁS-OS-MONTES 0,00€ 

VIMIOSO 2003. E. M. 11.881.73 E 

SOMA 117.302.07 f 

SOMA DOS PASSIVOS+ E:NTIDADES RELEVANTES: 3.lS4.240j97 € I 

Cálculo do limite fixado neto n• l do art.• 52" da Lei n• 73/2013 de 03 de Setembro: 

Rccc1tas correntes do ano n-3 (2012) 5.046.287,51 E 

Rece1tas correntes do ano n-2 (20 13) 6.5I7.15 1.69€ 

Receitas correntes do ano n-1 (20 14) 6.871.465,26 € 

SOMA 18.434.904,46 € 

Média da receita corrente liquidada ( 18.434.904,46€ : 3 anos): 6.144.968,15 € 

LIMITE DA DíviDA (6.144.968,15€ x 1,5} (Valor apurado pela DGAL): 9.217.452 23 € 

Limite da Dívida do Municfnio (n" 3 art. • 52" da Lei n• 7312013 de J de Dezembro: 

Dívida total final em31 de dezembro de 2014 3.075.1 J 4,48 € 

Aumento permitido pelo Orçamento de Estado de 2014 (9.2 17.452,23 E - 3.075.114,48 €) X 20% 1.228.467,55 E 

Divida total permitida no final de 2014 (3.075.114.48 € + 1.228.467,55 €) 4.303.582.03 € 

Capacidade Liquida de Endividamento: 

Situação do Município face ao limite da dívida total (4.303.582,03 €- 3.254.240,97 €) = I 1.049.34 I ,06 f 

Analisando os limites da dívida total do município, à data de 30 de setembro de 2015, 

verifica-se o cumprimento da legislação aplicável. 
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4. COMPROMISSOS PLliRIANUAIS 

C 'timoro Municipal de I 'imtoso 

Nos termos do 11.0 3 do artigo 42." da Lei n." 73/2013. de 3 de setembro, os orçamentos das 

autarquias locais e das entidades intermunicipais apresentam o total das responsabilidades 

financeiras resultantes de compromissos plurianuais, cuja natureza impeça a contabilização 

direta do respetivo montante total no ano em que os compromissos são assumidos. 

Assim, entendemos que, segundo esta norma, deverá constar no relatório um 

quadro/informação com os valores escalonados para exercícios futuros referentes a 

compromissos plurianuais, assumidos até a data, de acordo com o quadro seguinte. 

QUADRO 9. Compromissos plurianuais por anos 

Valor do 
Ano compromisso 

por ano 

2017 1.381.920,3 7 E 

2018 770.747,75 E 

2019 379.041,17 E 

2020 378.172,03 E 

2021 374.544,59 € 

2022 293.993,93 € 
2023 292.132,97 E 

2024 280.603,06 E 

2025 227.217,56 € 

2026 187.572,85 E 

2027 154.817,47 E 

2028 148.840,68 E 

2029 147.104,85 E 

2030 13 3 .402,23 € 

2031 52.501,00 E 

2032 51.220,70 E 

2033 49.940,50 E 

2034 48.660,20 E 

TOTAL 5.352.433,91 € 
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5. RESPONSABILIDADES CONTINGENTES 

Câmara M1111icipcd d<' ,.imio.w 

Determina a alínea a) do artigo 46. 0 da Lei n. 0 73/2013, de 3 de setembro. que o relatório do 

orçamento deve incluir a identificação e descrição das responsabilidades contingentes. 

O conceito de responsabilidade contingente é igual ao de "Passivo Contingente'' constante da 

Norma Contabilística e de Relato Financeiro 21 ''Provisões, passivos contingentes e ativos 

contingentes''. 

Assim. entende-se por Responsabilidade Contingente, passiveis obrigações que resultem de 

factos passados e cuja existência, é confirmada apenas, pela ocorrência, ou não, de um ou 

mais acontecimentos futuros incertos, não totalmente sob controlo da entidade ou obrigações 

presentes, que, resultando de acontecimentos passados, não são reconhecidas porque: 

- Não é provável que um extluxo de recursos, que incorpora benefícios económicos ou um 

potencial de serviço, seja exigido para liquidar as obrigações; ou 

- O montante das obrigações não pode ser mensurado com suficiente fiabilidade. 

Face ao exposto, é do nosso conhecimento. que existem os seguintes processos judiciais cuja 

resolução pelos tribunais está em curso: 

).
0 

- Corre termos no Tribunal Administrativo de Mirandela a Ação Administrativa Especial 

n. 0 239/11.3BEMDL, intentada pelo Ministério Publico, que coloca em causa a subida da 

posição remuneratória de um funcionário. O Município entende, que o processo em causa não 

provocará nenhum extluxo financeiro futuro para o Município, uma vez que, a confirmar-se, 

as remunerações terão de ser devolvidas pelo funcionário beneficiário. 

2.0
- Ação Judicial- Processo Comum n.0 571115 .7T8BGC, cujo autor é o Sr. Domingos David 

Sardinha Pimental e respeita a uma reivindicação de propriedade em Campo de Víboras. 

3.0 
- Corre termos no Tribunal Administrativo e Fiscal de Mirandela a Ação Administrativa 

Comum n. 0 338/15.2BEMDL, intentada pelo Sr. Marcolino Ramos Afonso e respeita a um 

acidente de viação, cujo valor da ação é de 18.417,51 E. 

Existem ainda processos de contraordenação, instaurados pela ASAE - Autoridade de 

Segurança Alimentar e Económica, refentes aos parques infantis do concelho (NUIC's 

265114.0.EAMDL, 266/ 14.9.EAMDL, 268/14.5 .EAMDL, 269/14.3.EAMDL) e outro 

processo de contraordenação referente a uma infração ambiental cuja entidade autuante é a 

CCDR-Norte (processo n.0 8829). 
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6. QUADRO PLllRIANUAL DE PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTAL E Ql!ADRO DE 

MÉDIO PRAZO PARA AS FINANÇAS DA AUTARQUIA LOCAL 

Os orçamentos das autarquias são anuais e segundo o n. 0 2 e n. 0 3 do artigo 41.0 da Lei n. 0 

73/2013. de 3 de setembro, a sua elaboração é enquadrada num quadro plurianual de 

programação orçamental (QPPO), que tàz parte do documento que especifica o quadro de 

médio prazo para as finanças da autarquia local (QMPFAL). 

Atendendo ao disposto no a11igo 41.0 da norma atrás descrita, o órgão executivo municipal 

apresenta ao órgão deliberativo municipal uma proposta de quadro plurianual de programação 

orçamental, em simultâneo com a proposta de orçamento municipal apresentada após a 

tomada de posse do órgão executivo, em articulação com as Grandes Opções do Plano. 

Nos termos do a11igo 44.0 da Lei n.0 73/2013, de 3 de setembro, o QPPO delimita, numa base 

móvel que abranja os quatro exercícios seguintes: 

a) Os limites para a despesa do município; e 

b) Projeções da receita discriminadas entre as provenientes do Orçamento do Estado e as 

cobradas pelo município. 

Os limites são vinculativos para o ano seguinte ao do exercício económico do orçamento e 

indicativos para os restantes e deve ser atualizado anualmente. 

Determina o artigo 4 7.0 da Lei n.0 73/2013, de 3 de setembro que: "os elementos constantes 

dos documentos referidos no presente capítulo" [onde se inclui o QPPO - quadro plurianual 

de programação orçamental e o QMPF AL - quadro de médio prazo para as finanças da 

autarquia local] "são regulados por decreto-lei, a aprovar até 120 dias apos a publicação da 

presente lei". Desta forma, a aludida regulamentação deveria ter sido publicada até final de 

janeiro de 2014, o que não aconteceu. 

Assim, entendemos que para o ano de 2016 não estão criadas as condições legais para o 

cumprimento dos artigos 41.0 e 44.0 da Lei n°. 73/2013, de 3 de setembro, por omissão 

legislativa desde janeiro de 2014. A Associação Nacional de Municípios Portugueses -

ANMP vem reforçar essa ideia através das circulares n.0 86/20 15-PB de 25-09-2015 e 

n.0 108/2014/AG de 01-10-2014, que se anexam ao presente relatório. 

' ' 
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7. GRANDES OPÇÕES DO PLANO (GOP's) : 

( ·ámara ;\/unicipal de l ·imioso 

De acordo com o disposto no POCAL. a elaboração dos documentos prevJSJonaJs -

Orçamento e Grandes Opções do Plano (GOP) - deve obedecer a um conjunto de princípios 

orçamentais e regras previsionais (Pontos 2.3.1. , 3.1. e 3.3.1. do POCAL). 

No que respeita às Grandes Opções do Plano, importa referir que este documento inclui dois 

mapas distintos, o Plano Plurianual de Investimentos (PPI) e o plano das atividades mais 

relevantes da gestão autárquica (PAR). 

O PPI, de hori zonte móvel de quatro anos, previsto no ponto 7 .1. do POCAL, inclui todos os 

projetas e ações a realizar por investimentos. sendo as obras a realizar por administração 

direta pagas por rubricas de despesas correntes - agrupamentos 01 - Despesas com pessoal e 

02 - Aquisição de bens e serviços, e as obras a executar por empreitada pagas pelo 

agrupamento 07 - Aquisição de bens de capital. 

O plano das atividades mais relevantes da gestão autárquica não está expressamente previsto 

no POCAL, não existindo qualquer normativo quanto à sua utilização ou articulação com o 

PPI. Poderá, no entanto, ter um formato idêntico ao do PPI. Naquele mapa são previstas as 

despesas a real izar pelos agrupamentos 04- Transferências correntes e 08 - Transferências de 

capital, bem como quaisquer outras despesas correntes resultantes de atividades relevantes da 

autarquia. 

7.1. Plano Plurianual de Investimentos 

O Plano Plurianual de Investimentos para 2016, doravante designado por PP1, é um 

documento previsional que contém os principais investimentos a realizar pela autarquia. 

O PPI elaborado para um horizonte móvel até 4 anos, na sua estrutura e conteúdo, descreve 

todos os projetas ou ações que se pretendem realizar no âmbito dos objetivos estabelecidos 

para o Município, identificando a classificação económica devidamente desagregada, a forma 

de realização de cada projeto ou ação, a fonte de financiamento de cada projeto ou ação a 

executar com financiamento externo à própria autarquia, quando aplicável, as datas de início e 

fim dos projetas e ações e, se trata de financiamento definido ou não definido. 
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Assim, transforma-se no instrumento de compromisso político que permite. quer aos 

destinatários finai s da atividade autárquica, quer aos órgãos executivo e deliberativo. avaliar o 

cumprimento desses mesmos desígnios. 

Na sua elaboração incluíram-se os projetas (ações) assumidos em anos anteriores e não 

finalizados até ao termo do ano de 2015. Constam também e como é óbvio. os projetos que , 

na sua maioria, beneficiam de apoios financeiros já aprovados. 

O quadro seguinte, reflete a previsão do esforço financeiro a despender pelas diversas áreas de 

intervenção (classificação funcional) e que se concentram em três grandes objetivos: as 

funções gerais, as funções sociais e as funções económicas. Assim sendo, a análise destes 

objetivos ou funções deverá ser efetuada de forma conjunta, tendo presente, que no PPJ se 

incluem, nomeadamente, despesas de rubricas de investimentos. 

No que diz respeito à classificação funcional , no Plano Plurianua] de Investimentos estimou­

se um valor global de 3.160.897,00€, sendo que as funções sociais representam 71 ,35% e as 

funções económicas 20,09% do PPI. 

QUADRO 11. Plano Plurianual de Investimentos para 2016- Resumo 

Objetivo Designação das rubricas 
Valor do 

% em relaçfio ao PPI 
Investimento 

1 Funções gerais 20,00 € 0,00% 

1.1. 
Serviços gerais de administração 

20,00 € 0,00% 
pública 

2 Funções sociais 2.255.340,00 € 71 ,35% 

2.1. Educação 23 .340,00 € 0,74% 
2.2. Saúde 61 .520,00 € 1,95% 

2.4. Habitação e Serviços Coletivos 2.106 .270,00 € 66,64% 

2.5. 
Serviços Culturais, Recreativos e 

64.210,00 € 2,03% 
Religiosos 

3 Funções Económicas 635.040,00 € 20,09% 

3.3. Transportes e Comunicações 632.500,00 € 20,01 % 
3.4. Comércio e Turismo 2.540,00 € 0,08% 

4 Outras Funções 270.497,00 € 8,56% 
TOTAL 3.160.897,00 € 100,00% 

Orçamento 2016 - Relatório 
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7.2. Plano de Atividades Municipais 

Câmara Municipal dt! l 'imioso 

O PAM - Plano de Atividades Municipais inclui projetos e ações que pela sua natureza não 

são considerados investimentos diretos. mas relevantes para a autarquia, incluindo também 

transferências para outras entidades. O PAM engloba despesas correntes e de capital e 

apresenta a seguinte estrutura: 

QUADRO 12. Plano de Atividades Municipais para 2016- Resumo 

Objetivo Designação das rubricas 
Valor do %em relação 

Investimento aoPAM 

I Funções gerais 130.000,00 € 6,55% 

1.2. 
Segurança e Ordem 

130.000,00 E 6,55% 
Publicas 

2 Funções sociais 1.1 85.000,00 € 59,74% 

2.3 . Segurança e Ação Sociais 75.000,00 E 3,78% 

2.4. 
Habitação e Serviços 

1. 110.000,00 E 55,96% 
Coletivos 

3 Funções Económicas 650.010,00 € 32,77% 

3.2 . Indústria e Energia 650.0 I 0,00 € 32,77% 

4. Outras funções 18.660,00 € 0,94% 

4.3 
Diversas Não 

18.660,00 € 0,94% 
Especificadas 

TOTAL 1.983.670,00 € 100,00% 

Vimioso, 26 de outubro de 2015. 

Orçamento 20 J 6 -Relatório 


